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ALERTA Em audiência na CAE, presidida por Tebet, Palocci ouve de senadores a advertência de que meta de inflação pode comprometer esforço pelo crescimento econômico

PALOCCI NO SENADO
Ministro descarta
mudança na
política econômica1 Em sete horas de

debate, senadores
cobram juros menores2

Página 3

Plenário aprova quatro medidas provisórias
PAUTA Com as medidas votadas ontem, o Senado caminha para desobstrução da ordem do dia

Página 5

ACM propõe
união para
assegurar a
governabilidade

“Temos a obrigação,
como políticos, de
ultrapassar as barreiras
do imediatismo”, afirmou
ontem o senador Antonio
Carlos Magalhães em
pronunciamento no
Plenário. Antonio Carlos
pediu que a classe política
se una, “esquecendo
divergências que podem
ser até profundas”, em
favor da governabilidade
do país.

Página 4

Ministra
promete
fiscalizar Luz
para Todos

Em audiência na
Comissão de Serviços de
Infra-Estrutura, a ministra
de Minas e Energia, Dilma
Rousseff, avisou que a
aplicação de R$ 5,3
bilhões no programa Luz
para Todos será
rigorosamente fiscalizada
para garantir a
universalização do
fornecimento de energia e
evitar desperdício do
dinheiro público.
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PRECIPITAÇÃO Para Eduardo,
MEC não pode suspender Fies
antes do novo programa
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As medidas provisórias (MPs) que trancam a pauta
de votações do Senado continuam a ser analisadas
hoje, em sessão marcada para as 14h30. Entre as
propostas em pauta, estão o projeto que cria
carreiras e organiza cargos efetivos das agências

Plenário do Senado prossegue no exame de MPs

O presidente do Senado, José Sarney,
participa, às 10h, da cerimônia especial
para dar o nome do ex-senador Josaphat
Marinho ao plenário da CCJ; às 11h,
recebe o governador do Amapá, Waldez

Sarney participa de videoconferência sobre a mulher na política

Os destaques à proposta de reforma do Judiciário (PEC 29/00) continu-
am na pauta da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ),
que se reúne a partir das 10h. Na última reunião, foram votadas 47
emendas das cerca de 160 apresentadas pelos parlamentares.
O colegiado também realiza cerimônia especial para dar o nome do
ex-senador Josaphat Marinho ao plenário da CCJ.

Destaques à reforma do Judiciário na CCJ

A Comissão de Fiscalização e
Controle (CFC) vota, a partir das
10h, seis requerimentos para
audiências públicas. Uma das
solicitações propõe que sejam
convidados representantes do

Comissão de Fiscalização e Controle vota requerimentos
Banco Nacional do Desenvolvi-
mento Econômico e Social
(BNDES) e da Comissão de
Valores Mobiliários (CVM) para
discutir a venda da Embratel.
Outro requerimento pede a

A Comissão de Assuntos Sociais (CAS) realiza hoje, às 10h, audiência para
discutir projeto (PLS 216/03) que trata das exigências de contrapartida
ambiental pela colocação de pneus no mercado interno. Entre os convida-
dos, estão a ministra do Meio Ambiente, Marina Silva, e o coordenador-geral
de Qualidade Ambiental do Ibama, Márcio Freitas.

Audiência discute impacto ambiental de pneus

O senador Roberto Saturnino (PT-RJ) será
ouvido hoje, às 17h, pelo Conselho de Ética.
O parlamentar é acusado pelo Partido Democrá-
tico Trabalhista (PDT) de ter feito acordo, antes
da eleição, para a divisão do seu mandato com o
suplente, Carlos Lupi. O PDT pede a cassação do
mandato de Saturnino.

Conselho ouve Saturnino
Duas comissões parlamentares de inquérito
(CPIs) realizam hoje reunião administrativa
para a discussão de requerimentos solicitando
audiências públicas. A CPI do Desmanche, que
apura denúncias contra empresas de seguro e
revendedoras de carros, reúne-se às 10h, e a do
Banestado às 17h.

CPIs realizam reuniões

A agenda completa, incluindo o número de cada proposição, está disponível
na Internet, no endereço www.senado.gov.br/agencia/agenda/agenda.asp

reguladoras (PLV 15/04) e a medida provisória
que permite o porte de armas aos integrantes
das guardas municipais, quando em serviço, dos
municípios com mais de 50 mil e menos de 500
mil habitantes (MP 157/03).

presença de dirigentes da
empresa multinacional GTech
e da Caixa Econômica Federal
para prestarem esclarecimento
sobre a renovação do contrato
entre as duas organizações.

Goes; e, às 15h, participa da
videoconferência sobre o papel da
mulher na política, no auditório do
Interlegis. O evento faz parte das come-
morações do Ano da Mulher.

O senador Edison Lobão
(PFL-MA) pediu ontem urgên-
cia para a conclusão do proces-
so de liquidação de bancos pelo
Banco Central (BC). Ele alertou
para o risco de o Tesouro Naci-
onal ter que arcar com o paga-
mento de juros às instituições
em liquidação.

O senador citou matéria do
jornal O Estado de S. Paulo, se-
gundo a qual, a partir de 2005,
o BC terá que pagar ao Banco
Nacional, liquidado extrajudi-
cialmente, juros anuais de R$ 1
bilhão, por conta de Fundos de
Compensação de Variações Sa-
lariais que a massa em liquida-
ção tem em carteira.  No caso do
Banco Econômico, disse Lobão,
o governo já gasta R$ 1 bilhão
por ano com juros.

– É fácil compreender que a
matemática das liquidações ja-
mais será favorável ao Banco
Central – comentou o senador.

Em apartes, César Borges
(PFL-BA), Romeu Tuma (PFL-
SP), Hélio Costa (PMDB-MG),
Demostenes Torres (PFL-GO),
Aelton Freitas (PL-MG) e João
Capiberibe (PSB-AP) endossa-
ram as preocupações de Lobão.

Lobão: demora
na liquidação

de bancos gera
prejuízos ao país

O senador Eduardo Siqueira
Campos (PSDB-TO) lamentou
ontem a possível suspensão do
Programa de Financiamento
Estudantil (Fies). Para substi-
tuir o projeto, o ministro da
Educação, Tarso Genro, anun-
ciou que será editada medida
provisória (MP) criando o pro-
grama Universidade para To-
dos, que prevê a utilização de
vagas ociosas nas faculdades
particulares em troca de débi-
tos fiscais com a União.

– O Ministério da Educação
não pode suspender o Fies an-
tes de editar a medida provisó-
ria que criará o Universidade
para Todos, sem saber sequer
se será aprovada pelo Congres-
so Nacional – alertou.

Eduardo disse que o Fies ti-
nha várias formas de “cercea-
mento”, como a obrigatorieda-
de de o estudante utilizar a In-
ternet para fazer a inscrição e a
necessidade de ter fiadores. Se-
gundo o senador, 280 mil “pri-
vilegiados” com acesso a com-
putador fizeram inscrição, mas
apenas 40 mil conseguiram o
financiamento.

Proposta
O senador lembrou ter apre-

sentado proposta para modifi-
car esses pontos do Fies e ain-
da permitir que os estudantes,
e não apenas os donos de facul-
dades particulares, tivessem
acesso às linhas de financia-
mento do Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e
Social (BNDES). “A proposta foi
aprovada no Senado e derruba-
da na Câmara dos Deputados”,
frisou.

– A justificativa apresentada
é a de que os juros seriam mui-
to altos para os estudantes, mas
é justamente com o suor de 2
milhões de estudantes que os
donos de faculdades particula-
res vão pagar os juros do
BNDES – acrescentou.

Eduardo
critica anúncio
da suspensão

do Fies

RISCO BC poderá ter que pagar
juros às instituições em
liquidação, alerta Edison Lobão
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DEBATE NA CAE Questionado por senadores sobre a política econômica, o ministro da Fazenda,  Antonio Palocci, ressaltou que o
Brasil está atingindo as condições para garantir desenvolvimento de longo prazo com sustentabilidade fiscal

Palocci: país
está a caminho
do crescimento

Na exposição à Comissão de
Assuntos Econômicos (CAE), o
ministro da Fazenda, Antonio
Palocci, afirmou que o Brasil
está atingindo as condições
para garantir crescimento eco-
nômico de longo prazo com es-
tabilidade e sustentabilidade
fiscal.

– Melhorar a situação fiscal
do país e ordenar a dinâmica da
dívida pública são condições
para que seja atingido o cresci-
mento em longo prazo com in-
clusão social e oportunidade
para todos – declarou Palocci.
E ressaltou que a política eco-
nômica do país “não vai mudar,
não pode mudar e não deve
mudar”. Ele sustentou que o
Brasil estaria vivendo uma “cri-
se sem precedentes” se não ti-
vessem sido tomadas em 2003
duras medidas que, a seu ver,
recolocaram o país na rota do
crescimento.

A continuidade da atual po-
lítica econômica foi assegura-
da em resposta a César Borges
(PFL-BA), que recordou as crí-
ticas feitas à condução da eco-
nomia por partidos governis-
tas, inclusive o PT, e pelo vice-
presidente José Alencar.

A falta de unidade no gover-
no em relação à economia foi
lembrada pelo presidente da
CAE, Ramez Tebet (PMDB-MS).
As divergências, alertou o sena-
dor, podem acabar afastando
os investidores. Palocci respon-
deu que o caminho adotado é
o “mais duro e angustiante”,
mas o único para garantir a es-
tabilidade a longo prazo.

Eduardo Suplicy (PT-SP) quis
saber se o governo submeteria
ao Senado os termos do acor-
do com o Fundo Monetário In-
ternacional (FMI). Observou
ainda que o país deverá gastar
em juros neste ano aproxima-
damente R$ 138 bilhões, con-
tra os R$ 5,8 bilhões que pode-
rão ser direcionados aos bene-
ficiários do Bolsa-Família.

Segundo Palocci, o governo
encara o acordo com o FMI não
como contrato de empréstimo,
mas como exercício do direito
de o país ter acesso a recursos
do fundo. Sobre o pagamento
da dívida, ele observou que tem
muito mais satisfação de pagar
o Bolsa-Escola do que os juros,
mas que é obrigado a cumprir
as obrigações do país.

Tasso Jereissati (PSDB-CE)
questionou o ministro sobre a
notícia de que estatais estariam
colocando em risco a meta de
superávit fiscal. Palocci afir-
mou que o resultado das esta-
tais foi sazonal e deveu-se prin-
cipalmente ao pagamento de
dividendos. Alvaro Dias (PSDB-
PR) questionou o ministro so-
bre a meta de superávit equi-
valente a 4,25% do Produto In-
terno Bruto (PIB), percentual
confirmado pelo ministro.

Antonio Carlos Magalhães
(PFL-BA) afirmou que identifi-
cava na sociedade pessimismo
em relação à economia e ansi-
edade pela redução das taxas
de juros. O ministro Antonio
Palocci discordou da opinião
de que o país esteja pessimista
quanto à economia.

O líder do governo, Aloizio
Mercadante (PT-SP), afirmou
durante a audiência que o país
deve promover, antes da reu-
nião do Conselho Monetário
Nacional (CMN) em junho, de-
bate sobre as metas de inflação
ideais para os próximos anos.
Para ele, uma meta muito con-
servadora pode comprometer
o crescimento econômico. O
senador avalia que a meta de
5,5% com banda de 2,5% para
mais ou para menos em 2004 é
“extremamente ambiciosa”, e
deve ser mantida nos próximos
anos.

O líder do PSDB, Arthur
Virgílio (AM), disse que o teto
de 8% da meta inflacionária
para 2004 é “mais que suficien-
te” para que o governo possa
operar bem a política econômi-
ca. Em 2005, o teto de 6,5%
também pode permitir o cres-
cimento econômico, avalia o
senador.

– Quanto menor a inflação,
mais vai haver transferência de
renda para os mais pobres. Au-
mentar as metas é que parece
“namorar com o perigo” – de-
clarou Virgílio.

Palocci ressaltou que é preci-
so dar um valor adequado ao
processo de queda da inflação
para que não sejam cometidos
equívocos. Ele entende que a
importância da redução dos ju-
ros para crescimento de longo
prazo não está superestimada.
Antes disso, afirmou, é neces-
sário dar andamento a uma sé-
rie de medidas microeconômi-
cas que fazem parte da agenda
do governo Lula.

O ministro concordou com
Aloizio Mercadante em que o
debate sobre as metas de infla-
ção deve ser feito, por fazer par-
te do processo de construção
da estabilidade macroeconô-
mica. Nesse sentido, ele desta-
cou que o Banco Central tem
atuado de maneira autônoma,
“com propriedade e competên-
cia técnica”.

Em resposta a Roberto Satur-
nino (PT-RJ) e Pedro Simon
(PMDB-RS), Palocci afirmou
que a meta de superávit primá-
rio (receitas fiscais menos gas-
tos do governo), de 4,25% do
PIB, deve ser mantida este ano,
em 2005 e em 2006. Palocci
completou que as metas foram

definidas pelo governo, inde-
pendentemente do FMI, e que
devem ser observadas mesmo
depois do fim do acordo com o
fundo.

A afirmação foi feita depois
de Saturnino ponderar que os
investimentos públicos são im-
portantes para induzir o inves-
timento privado e, dessa forma,
o crescimento econômico.

Pedro Simon se disse preocu-
pado com a situação do Rio
Grande do Sul, que tem de en-
frentar superávit primário e pa-
gamento da dívida com a Uni-
ão, além de grandes dívidas
previdenciárias, ficando im-
possibilitado de fazer investi-
mentos. Palocci informou que
está conversando com o gover-
nador Germano Rigotto, “que
terá todo apoio possível para
vencer eventuais dificuldades
no seu ajuste”.

Para Fernando Bezerra (PTB-
RN), a crise brasileira é essen-
cialmente política. Segundo o
senador, os dados apresenta-
dos por Antonio Palocci indi-
cam que o país está caminhan-
do na direção de um cresci-
mento sustentado.

Senadores debatem as metas de inflação

O líder do PMDB, Renan Ca-
lheiros (AL), defendeu a reali-
zação de pacto nacional pelo
desenvolvimento, “liderado
pelo ministro Palocci”. É impor-
tante que os partidos promo-
vam a união por um cresci-
mento mais efetivo, sustentou.

Já o líder do PFL, José Agri-
pino (RN), disse que a oposição
não tem interesse de “triturar”
Palocci. Ao contrário, afirmou,
a oposição respeita o ministro
e não deseja, “como setores do
PT”, desestabilizá-lo.

Sérgio Guerra (PSDB-PE)
apresentou dados mostrando
que os assalariados teriam nes-
te ano perda de 8,1% do poder
aquisitivo em função do au-
mento da carga tributária.

Lúcia Vânia (PSDB-GO)
questionou o ministro sobre
críticas feitas à política econô-
mica pela base do governo.
Palocci disse que não identifi-
cava nenhum movimento para
desestabilizá-lo.

Renan propõe
pacto nacional

em favor do
desenvolvimento

REAÇÃO Palocci (E), ao lado de Ramez Tebet, afirma que a política
econômica “não vai mudar, não pode mudar e não deve mudar”
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ADVERTÊNCIA Senadores manifestaram temor de que política de
juros altos impeça a retomada do desenvolvimento econômico
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Efraim diz que
promessa do

presidente Lula
provocou crise
O senador Efraim Morais

(PFL-PB) afirmou ontem que
não foi a oposição e nem o
Congresso Nacional que inven-
taram a crise que vive o gover-
no de Luiz Inácio Lula da Silva.
Segundo ele, a crise é resulta-
do do “estelionato eleitoral”
cometido pelo presidente ao
prometer criar 10 milhões de
empregos.

– Compromisso eleitoral
quebrado com essa cara-de-
pau não pode passar impune.
E isso não é invenção nem do
Congresso nem da oposição –
declarou.

O senador ainda enumerou
uma série de acontecimentos
envolvendo membros do go-
verno para demonstrar a exis-
tência da crise negada pelo pre-
sidente da República, como o
recente episódio envolvendo o
diretor do Instituto de Pesqui-
sa Econômica Aplicada (Ipea),
Armando Castellar, que contes-
tou publicamente o vice-presi-
dente da República José Alen-
car, que havia acusado o gover-
no de cometer irresponsabi-
lidade fiscal.

O senador Flávio Arns (PT-
PR) disse que as denúncias
apresentadas pelo Ministério
Público contra o presidente da
Caixa Econômica Federal são
um sinal do fortalecimento das
instituições, mas é possível fa-
zer investigações sem atingir a
honra das pessoas.

DEFESA Efraim observa
que problemas não foram
criados pelo Congresso

Almeida Lima
destaca ato
público em

Aracaju
O senador Almeida Lima

(PDT-SE) convidou ontem os
demais senadores a participa-
rem do ato público “Chega de
corrupção. CPI já!”, que acon-
tecerá na próxima sexta-feira,
em Aracaju, a partir das 15h.
Segundo ele, a mobilização po-
pular tem como objetivo con-
seguir a instalação de uma co-
missão parlamentar de inqué-
rito (CPI) para investigar atos
de corrupção cometidos no
âmbito do governo federal.

Almeida Lima enfatizou que,
na segunda-feira , o Ministério
Público denunciou o presiden-
te da Caixa Econômica Federal
(CEF), Jorge Mattoso, por
corrupção passiva e gestão
fraudulenta, entre outras acu-
sações.

– Uma CPI não conseguiu o
número necessário de assina-
turas. Para a outra CPI nós con-
seguimos, mas a maioria do
governo impediu a sua instala-
ção. Se não conseguimos inter-
namente fazer a investigação,
precisamos fazer valer a voz das
ruas – afirmou.

O senador assinalou ainda
que pesquisa de opinião reve-
lou que 81% da população bra-
sileira “exige” a investigação
por meio de uma CPI das de-
núncias de corrupção no gover-
no Lula.

– Não estamos correspon-
dendo aos anseios populares –
concluiu.

INVESTIGAÇÃO Almeida Lima
convida demais senadores para
mobilização pró-CPI

ACM propõe união à classe
política e defende reformas

PELA VOTAÇÃO Para Antonio
Carlos, reforma do Judiciário
deve ser decidida logo

Senador pede o fim
das divergências entre
os parlamentares e diz
que momento exige
ponderação

O senador Antonio Carlos
Magalhães (PFL-BA) pediu on-
tem que a classe política se una,
“esquecendo divergências que
podem ser até profundas”, para
assegurar a governabilidade.

– Temos a obrigação, como
políticos, de ultrapassarmos as
barreiras do imediatismo – afir-
mou o senador, acrescentando
haver chegado “o momento de
todos darem um pouco de si
para que o Brasil ocupe seu es-
paço no concerto das nações”
e para que a população tenha
condições de vida melhores.

Para Antonio Carlos, o Brasil
vive um momento que exige

brou o ditado que diz que a
política não é feita por santos,
mas ressaltou que ela não pre-
cisa, em contrapartida, ser fei-
ta apenas por demônios.

Legislação
Defendeu a aprovação, pelo

Congresso, de legislações ne-
cessárias à governabilidade e à
modernização do país.

Entre elas, citou a reforma do
Judiciário – que tramita no Par-
lamento há 13 anos e deverá ser
votada hoje na Comissão de
Constituição, Justiça e Cidada-
nia (CCJ) – e a reforma política.

Antonio Carlos disse que o
lugar do PFL é mesmo na opo-
sição e lembrou que o partido
tem 18 representantes da Bahia
na Câmara.

O senador Tião Viana (PT-AC)
condenou o excesso de “posi-
cionamentos duros” no Senado
sobre temas que poderiam ser
tratados de outras maneiras.

ponderação. Segundo ele, mui-
tos dos líderes de oposição já
compreenderam esta posição e
clamam pela governabilidade,
mas lamentou que nem todos
pensem assim.

O representante baiano lem-

Ideli estranha denúncia de procurador
contra dirigentes da Caixa Econômica

A líder do PT no Senado, Ideli
Salvatti (SC), manifestou sua
estranheza diante da apresenta-
ção, à Justiça, de denúncia do
procurador regional da Repúbli-
ca Marcelo Antônio Serra Azul,
contra dirigentes da Caixa Eco-
nômica Federal por supostas ir-
regularidades no contrato CEF/
GTech, de operação de loterias.
Na mesma ação, são denuncia-
dos os dirigentes da GTech do
Brasil, o ex-assessor parlamen-
tar Waldomiro Diniz, além de
Rogério Buratti e Carlos Augus-
to de Almeida Passos (o bichei-
ro Carlinhos Cachoeira).

Segundo ela, a denúncia de
gestão fraudulenta e crime
contra o sistema financeiro,
formada por recortes da im-
prensa e cópias de depoimen-
tos, não traz qualquer prova do

envolvimento dos dirigentes da
Caixa. Além disso, o teor do do-
cumento não foi comunicado
aos denunciados, que somen-
te obtiveram cópia da denún-
cia por meio de um jornalista.

Ideli estranhou, também, que
o documento inocente as ad-
ministrações anteriores da CEF.

Além disso, recomenda redu-
ção da pena dos dirigentes da
GTech e do bicheiro Carlinhos
Cachoeira, “por terem colabo-
rado nas investigações”, disse.

A líder do PT elogiou a pos-
tura rigorosa dos procurado-
res federais Raquel Branqui-
nho e Luiz Francisco de Sou-
za que, entre os meses de abril
e outubro de 2003, realizaram
intensa investigação junto à
CEF sobre o contrato com a
GTech.

Ideli manifestou sua estra-
nheza com a atitude do procu-
rador estadual Serra Azul sem
levar em consideração o traba-
lho realizado pelos dois procu-
radores federais. Ela anunciou
que os dirigentes da CEF estão
constituindo advogados para
responder ao processo.

ESQUECIMENTO Ideli critica
recomendação de redução de
pena a Carlinhos Cachoeira

ACORDO César Borges cita
relatório do FMI, que ainda
considera país vulnerável

A equipe econômica do governo
vive numa realidade virtual que
nada tem a ver com a situação real
da economia brasileira, afirmou o
senador César Borges (PFL-BA) em
comentário à visão do ministro da
Fazenda, Antonio Palocci, mostrada
em audiência pública realizada on-
tem na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos.

– A realidade que o ministro ig-

César Borges: “Equipe econômica vive uma realidade virtual”
nora, ou não quer ver, é que o país
está semiparalisado. O desempenho
da economia brasileira foi o pior em
11 anos – disse.

Para o senador, em nome da es-
tabilidade econômica, a economia
foi sacrificada pela imposição de
uma meta fiscal muito acima do que
o país poderia suportar.

Ao ironizar o otimismo exagera-
do do governo, César Borges infor-

mou que, apesar da retórica do Exe-
cutivo, relatório do Fundo Monetá-
rio Internacional sobre a renovação
do acordo com o Brasil assinado em
dezembro de 2003 concluiu que o
país continua vulnerável às crises in-
ternacionais.

César Borges lembrou ainda que
o superávit primário tem sido justi-
ficado como uma forma de reduzir
a relação entre a dívida pública e o

PIB, mas declarou que nem isso está
sendo alcançado, pois essa política
gera um ciclo vicioso: a elevação do
superávit reduz o investimento pú-
blico e prejudica o crescimento do
PIB, que por sua vez aumenta a rela-
ção dívida/PIB. É por isso que a eco-
nomia nacional gerou um superávit
fiscal de R$ 70 bilhões, enquanto os
investimentos públicos não chega-
ram a R$ 2 bilhões em 2003.
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O senador Jefferson Péres
(PDT-AM) se disse indignado
com o que considerou quebra
de compromisso solene assu-
mido pelo presidente  Lula em
carta ao Conselho Federal da
Ordem dos Advogados do Bra-
sil. O senador lamentou espe-
cialmente a quebra da promes-
sa de editar medidas provisóri-
as somente em casos de “excep-
cionalidade ou emergência”,
caso chegasse à Presidência do
país. A correspondência é da-
tada de 27 de julho de 1998.

Para o senador, é inaceitável
que o governo Lula já tenha
editado mais de 70 MPs desde
janeiro de 2003, já que, em do-
cumento oficial dirigido à
consciência jurídica do país re-
presentada pela OAB, assumiu
o compromisso “soleníssimo”
de acabar com o uso indis-
criminado de MPs, destacando
que “todos sabem que sou um
homem de palavra”.

Jefferson enfatizou que, na
pauta da ordem do dia do Se-
nado de ontem, havia dez MPs
e nenhum projeto de lei. A ca-
pacidade legislativa do Con-
gresso foi usurpada pelo Execu-
tivo, salientou o senador, para
quem 90% das MPs editadas
pelo governo Lula não têm ur-
gência nem relevância, confor-
me exige o artigo 62 da Consti-
tuição.

– É possível que eu seja um
ET, vindo de Marte ou de
Vênus, mas não posso deixar de
me indignar com essa quebra
flagrante de compromisso ex-
presso em carta à OAB, em que
o então candidato Lula ressal-
ta não se tratar de “meras pala-
vras, mas de um compromisso
de honra”.

Jefferson ainda afirmou sua
inconformidade com o fato de
a sociedade cada vez mais con-
siderar normal um ato imoral,
se feito no domínio da política.

O senador João Capiberibe (PSB-
AP) informou ao Plenário que pediu
ao Ministério Público Federal que
investigue o que ele chamou de “far-

sa dos remédios”
no Amapá. Um
laudo da perícia
técnica estadual
constatou que
mais de 79% dos
medicamentos
colocados em
duas carretas só
tiveram validade
vencida na atual
administração
do estado.  O fato
havia gerado
uma CPI na as-

sembléia do Amapá, que concluíra
por responsabilizar João Capiberibe,
seu secretário de Saúde e outros
dois funcionários.

– O atual governo colocou os re-
médios em duas carretas com uma
faixa em que acusavam minha ad-
ministração. Fizeram a CPI e levaram
tudo à Procuradoria estadual e
anunciaram que depois os remédi-
os seriam incinerados. Os procura-
dores não deixaram. Pasmem: 8,7%
dos remédios das carretas não es-
tavam vencidos. Exatos 11,84% te-
riam vencido na minha gestão.

A senadora Heloísa Helena (sem
partido-AL) pediu apoio a projeto
de sua autoria que veda a fixação de
teto financeiro para o pagamento

de hospitais pú-
blicos ou de ensi-
no por atendi-
mentos ou pro-
cedimentos efe-
tuados no âmbi-
to do Sistema
Único de Saúde
(SUS).

Heloísa explica
que, além de to-
dos os obstácu-
los criados pelos
SUS ao correto
d e s e m p e n h o

desses hospitais, a imposição de
teto é direcionada principalmente
para os procedimentos de alta com-
plexidade, causando um problema
a mais em sua administração finan-
ceira. Segundo Heloísa, caso o hos-
pital ultrapasse o teto, fica sem re-
ceber pelo serviço extra, invia-
bilizando o atendimento.

A senadora ressaltou a importân-
cia dos hospitais públicos e de ensi-
no para a pesquisa e para o atendi-
mento à população carente, afir-
mando que, em função de suas atri-
buições, essas unidades de saúde
necessitam de financiamento dife-
renciado.

Capiberibe aponta
“farsa dos remédios”
no estado do Amapá

Projeto de Heloísa
veda teto para

pagamento do SUS

Teto inviabiliza
atendimento,
segundo Heloísa

Capiberibe quer
investigação do
Ministério Público

Lula quebra
compromissos
ao editar MPs,

afirma Jefferson

INDIGNAÇÃO Para Jefferson, é
inaceitável que governo Lula
tenha editado mais de 70 MPs

Senado aprova plano
de cargos para a Abin

Outra medida
provisória acolhida
institui auxílio-aluno
para técnicos de
enfermagem

O Senado aprovou a propos-
ta que cria o plano especial de
cargos da Agência Brasileira de
Inteligência (Abin), órgão ofici-
al de informações do governo
que substituiu o Serviço Naci-
onal de Informações (SNI). O
relator, senador Eduardo Supli-
cy (PT-SP), explicou que esteve
na semana passada com o mi-
nistro-chefe da Abin, general
Jorge Félix, que lhe garantiu
que projeto de lei de conversão
(PLV 17/04) relativo à Medida
Provisória 158/03 aprovado
ontem atende perfeitamente às
necessidades do órgão.

cias da revista Carta Capital.
Segundo a revista, o FBI (polí-
cia federal norte-americana)
tem ingerência nos serviços de
informação e na Polícia Fede-
ral do Brasil.

Também foi aprovada ontem
pelo Plenário a medida provi-
sória (MP 156/03) que institui
o auxílio-aluno para o Projeto
de Profissionalização dos Tra-
balhadores de Enfermagem
(Profae). O auxílio é de R$ 30
por mês, para despesas de
transporte de 250 mil auxilia-
res de enfermagem e 90 mil
técnicos de enfermagem que
participam do maior projeto
de qualificação profissional
em execução no país, de
paramédicos. O projeto é exe-
cutado pelo Ministério da Saú-
de. O parecer do relator, sena-
dor Paulo Octávio (PFL-DF),
foi favorável.

Eduardo Suplicy informou
que o general Félix vai recebê-
lo, como presidente da Comis-
são das Relações Exteriores e
Defesa Nacional, além de líde-
res e do presidente da Comis-
são de Relações Exteriores da
Câmara para esclarecer denún-

O Plenário aprovou ontem
medida provisória (MP 159/03)
que permite ao Poder Executi-
vo conceder subvenções para
cobrir déficit de manutenção
da Companhia de Navegação
do São Francisco (Franave). O
relator-revisor da matéria no
Senado, Sérgio Guerra (PSDB-
PE), destacou a importância da
hidrovia do São Francisco, se-
gundo ele “um sonho de toda a
região”.

O relator da MP na Câmara
dos Deputados, deputado
Mendes Thame (PSDB-SP), ex-
plicou em seu relatório que a
medida foi necessária para
adequar as subvenções à legis-
lação. Acórdão do Tribunal de

Foi acolhido ontem pelo Ple-
nário o projeto de lei de conver-
são (PLV 18/04) à Medida Pro-
visória 160/03, que concedeu
gratificação temporária para
servidores técnico-administra-
tivos e técnico-marítimos das
instituições federais de ensino
superior. A gratificação será
paga progressivamente a 145
mil funcionários dessas insti-
tuições, o que representará dis-
pêndio de R$ 16 milhões em
2003, R$ 143,6 milhões em 2004
e R$ 314,8 milhões em 2005.

Contas da União de 2001, sobre
a prestação de contas da em-
presa relativa ao ano de 1996,
determinou a suspensão dos
repasses de subvenção econô-

mica para a Franave, mesmo
autorizados por créditos orça-
mentários, por falta de ampa-
ro legal.

De acordo com explicação do
relator, o governo defendeu a
autorização para as subven-
ções como forma de não pre-
judicar a liquidação da Fra-
nave. A empresa, acrescentou,
está sendo vendida aos peda-
ços. Sérgio Guerra afirmou que
as barcaças que fazem trans-
porte de cargas pelo Rio São
Francisco usualmente têm um
calado que chega a 2,5 metros
de profundidade. O talvegue do
rio, no entanto, tem trechos
que não chegam a 1,5 metro,
impedindo a navegação.

Gratificação temporária a
servidor técnico-marítimo

Medida garante subvenção à Franave

SATISFAÇÃO Conforme Suplicy,
chefe da Abin afirma que MP
atende necessidades do órgão

IMPORTÂNCIA Sérgio Guerra diz
que  hidrovia no São Francisco
“é sonho de toda a região”

TRAMITAÇÃO Emendas de
Flávio Arns foram aprovadas,
e projeto volta à Câmara

O relator-revisor do projeto
de lei de conversão no Senado,
senador Flávio Arns (PT-PR),
apresentou quatro emendas à
proposição, todas aprovadas.
Com isso, a matéria deverá
retornar ao exame da Câmara
dos Deputados. Entre as
emendas, destaca-se a que in-
cluiu entre os beneficiados os
titulares de cargos redistri-
buídos para as funções passí-
veis de receber as gratifica-
ções.

Na discussão da matéria,  o se-

nador Hélio Costa (PMDB-MG)
lembrou que a gratificação não
substitui o plano de carreira da
categoria e nem repõe as perdas
salariais dos oito anos em que
não houve reajustes.
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Pavan cobra ações
em favor de vítimas
da seca e do ciclone

O senador Leo-
nel Pavan (PSDB-
SC) acusou o go-
verno federal de
inércia diante das
catástrofes climá-
ticas em Santa Ca-
tarina. Ele enume-
rou os prejuízos
causados pela es-
tiagem prolonga-
da no interior do
estado, a enxurra-
da em outras regi-
ões e o ciclone
que espalhou destruição em 40
municípios, a maioria deles no seu
estado.

Segundo Leonel Pavan, a seca no
interior de Santa Catarina já provo-
cou a decretação de estado de
emergência em 130 municípios e
perdas de R$ 170 milhões na lavou-
ra. Só em Santa Catarina, afirmou o
senador, o ciclone deixou 13,6 mil
pessoas desabrigadas, além de mor-
tos e feridos.

– Mais de 32 mil casas foram
danificadas e 290 destruídas. Cerca
de 800 imóveis comerciais foram
danificados e 90 destruídos. Cente
e vinte prédios públicos também
sofreram danos – enumerou o sena-
dor Leonel Pavan.

PRF mostra
rotas de

prostituição

Em audiência pública na As-
sembléia Legislativa de Minas
Gerais, a CPI mista que inves-
tiga a exploração sexual de cri-
anças e adolescentes ouviu on-
tem o inspetor da Polícia Rodo-
viária Federal (PRF) Junie Pena.
O policial apresentou aos par-
lamentares levantamento pro-
movido pela instituição sobre
os principais pontos de prosti-
tuição infantil nas estradas bra-
sileiras.

No Rio Grande do Sul, a PRF
apontou rotas nas BRs 116 (Pe-
lotas-Jaguarão), 472 (Uruguai-
ana-Barra do Quaraí) e 471
(Santa Vitória do Palmar-Chuí).
Pena revelou, ainda, duas no-
vas rotas de tráfico infantil para
o exterior. De caminhão, as ví-
timas saem pelo Norte do país
com destino ao Suriname; pelo
Sul, com destino à Argentina e
ao Uruguai.

A presidente da CPI, senado-
ra Patrícia Saboya (PPS-CE),
disse que o problema existe em
todo o país, inclusive em sua
cidade, Fortaleza, onde meni-
nas são abordadas nas praias
por homens adultos. Para a se-
nadora, a solução do problema
passa pela implantação de po-
líticas públicas criativas.

Nas próximas semanas, a CPI
realizará audiências públicas
em Natal (RN), João Pessoa
(PB), Fortaleza (CE), Cuiabá
(MT) e Rio de Janeiro (RJ).

José Jorge: dinheiro
ainda não chegou a

atingidos por chuvas

O senador José
Jorge (PFL-PE)
conclamou o go-
verno federal a
editar medida
provisória (MP)
para socorrer os
flagelados das en-
chentes no Nor-
deste. Do contrá-
rio, “o dinheiro
nunca chegará
até os necessita-
dos”. Ele disse que
Pernambuco “não
recebeu um tostão até hoje”, 60 dias
depois das chuvas.

– Todos lemos nos jornais que
tantos milhões foram liberados para
esse ou aquele estado. Tudo menti-
ra. Saiu apenas um decreto autori-
zando a Caixa Econômica Federal a
liberar créditos naquele valor, mas
o excesso de burocracia impede que
a intenção se efetive – afirmou.

O senador leu parte do relatório
de deputados que visitaram os es-
tados atingidos pelas enchentes. A
comissão, disse, “foi unânime em
constatar a paralisia do governo fe-
deral no enfrentamento de emer-
gências” nos nove estados percorri-
dos. Segundo José Jorge, nem mes-
mo os saques do seguro-safra foram
autorizados.

Governo está
inerte, segundo
Leonel Pavan

José Jorge cobra
edição de MP para
garantir verbas

Agaciel lança livro sobre o Senado
O presidente do Senado, José

Sarney, participou ontem, na
Biblioteca Luiz Viana Filho, do
lançamento do livro O Senado
e seus Presidentes, escrito pelo
diretor-geral do Senado, Aga-
ciel da Silva Maia. Ao parabe-
nizar o autor, Sarney elogiou a
obra como uma demonstração
de amor ao Senado e disse que,
pesquisando a vida dos presi-
dentes da Casa, que também
serviram ao Legislativo, Agaciel
escreveu um livro que servirá à
história do Brasil.

Além de Sarney, discursaram
na solenidade o presidente do
Instituto Histórico e Geográfi-
co Brasileiro, Arno Wheling; o
ministro Marcos Vilaça, do Tri-
bunal de Contas da União; e o
próprio Agaciel Maia, que agra-

deceu a Sarney como “mentor
e orientador” do seu trabalho.

Com 293 páginas, o livro traz
a biografia dos 59 senadores
que presidiram o Senado, do
Império à República. O livro é

um lançamento do Senado e
para adquiri-lo pela Internet
basta acessar o endereço
www.senado.gov.br, digitando o
subtítulo “Edições Técnicas”. O
livro custa R$ 30.

PESQUISA Jobim, Sarney, Antonio Carlos e Agaciel visitam exposição
sobre os presidentes do Senado, agora biografados em livro

Ouvidor anuncia  combate à violência no campo
O ouvidor agrário nacional,

Gercino José da Silva Filho,
anunciou ontem que o gover-
no vai colocar em prática um
plano nacional de combate à
violência no campo. Em depoi-
mento à Comissão Parlamentar
Mista de Inquérito (CPI) da Ter-
ra, ele disse que o documento
já está pronto e contempla
pontos como direitos humanos
e sociais dos trabalhadores ru-
rais sem terra, quilombolas e
indígenas.

O presidente da comissão
mista de inquérito, senador Al-
varo Dias (PSDB-PR), em tele-

fonema ao coordenador do
Movimento dos Trabalhadores
Rurais Sem Terra (MST), João
Pedro Stédile, informou-o que
há duas datas disponíveis para

que ele venha ao colegiado. O
objetivo é esclarecer declara-
ção de que o movimento trans-
formaria abril em um mês ver-
melho para o governo.

DEPOIMENTO Alvaro Dias (C) informa que CPI quer ouvir do
coordenador do MST esclarecimentos sobre ações do movimento

Congresso pode criar prêmio para
reportagem sobre o Legislativo

PROPOSTA Projeto de Serys (no destaque) foi acolhido pela CE,
presidida por Osmar Dias (C), e segue para exame do Plenário

Premiação será
concedida a jornalistas
que contribuírem para
o aperfeiçoamento do
Congresso Nacional

A Comissão de Educação
(CE) aprovou ontem parecer
favorável a projeto de resolu-
ção do Congresso (PCN 1/04)
da senadora Serys Slhessa-
renko (PT-MT) instituindo o
Prêmio Barbosa Lima Sobri-
nho de Jornalismo. A premia-
ção, de acordo com o projeto
que ainda será votado em Ple-
nário, será concedida anual-
mente aos profissionais que se
destacarem pela capacidade
investigativa em relação às ati-
vidades do Legislativo. Deverá

para a defesa dos direitos hu-
manos.

Rodovia
Na reunião de ontem da CE

foi concedida vista ao projeto

ser levado em conta se a repor-
tagem contribuiu positiva-
mente para o aperfeiçoamen-
to do Poder Legislativo e do Es-
tado democrático de direito e

que dá o nome de Jus-
celino Kubitschek à
BR-040 (PLC 64/03).

A Comissão de Edu-
cação adiou a votação
do projeto do senador
Marcelo Crivella (PL-
RJ), que dispõe sobre
concessões de emis-
soras de rádio e TV
(PRS 21/03).

O presidente da CE, senador
Osmar Dias (PDT-PR), comu-
nicou que apresentará projeto
de resolução para que as co-
missões do Senado possam
deliberar sobre projetos termi-
nativos quando houver medi-
das provisórias trancando a
pauta do Plenário. Segundo
ele, há mais de 400 processos
sobre radiodifusão aguardan-
do parecer da comissão.
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Dilma: fiscalização do Luz
para Todos será rigorosa

BENEFÍCIO Programa levará energia a 12
milhões de brasileiros, segundo Dilma

Ministra de Minas
e Energia foi ouvida
ontem por senadores
da Comissão de
Infra-Estrutura

Em audiência na Comissão
de Serviços de Infra-Estrutura
(CI), a ministra de Minas e
Energia, Dilma Rousseff, avisou
que a aplicação dos R$ 5,3 bi-
lhões no programa Luz para
Todos será rigorosamente fis-
calizada para garantir a univer-
salização do fornecimento de
energia elétrica e evitar desper-
dício do dinheiro. Ela contes-
tou afirmação do presidente da
Associação Brasileira dos Dis-
tribuidores de Energia Elétrica,
Luiz Carlos Guimarães, de que
o custo médio por ligação fica-
rá em R$ 4,5 mil. Será no máxi-
mo R$ 3 mil, declarou.

A meta do Luz para Todos é
levar energia a 12 milhões de
brasileiros, 10 milhões deles
residentes no campo, lugares
distantes e pequenos lugarejos.

– A maior parte dos recursos
federais será investida a fundo
perdido [sem retorno em ter-
mos monetários], mas temos
certeza de que a energia elétri-
ca vai mudar a vida desses bra-
sileiros, inserindo-os na ativi-
dade econômica e permitindo-
lhes o acesso a renda – disse a
ministra.

ma tributária apro-
vada no Senado esta-
belece corte no Im-
posto sobre Circula-
ção de Mercadorias e
Serviços (ICMS) no
fornecimento de e-
nergia para unidades
de baixo consumo.

O representante
dos estados, Eraldo
Tinoco, vice-gover-
nador da Bahia, in-
formou que, além do
seu estado, outras
cinco unidades da
Federação se prepa-
ram para assinar

convênios com o governo fede-
ral para implantar o Luz para
Todos. O presidente da Comis-
são de Infra-Estrutura, senador
José Jorge (PFL-PE), disse espe-
rar que o programa atinja seus
objetivos.

O senador Rodolpho Tourin-
ho (PFL-BA) elogiou a utiliza-
ção de subsídio na instalação
de energia elétrica em áreas
menos favorecidas, conforme
fez a Bahia no programa Luz no
Campo. Para o senador João
Tenório (PSDB-AL), o Luz para
Todos atenuará as disparidades
regionais ao dar prioridade a
comunidades pobres.

O diretor-geral da Agência
Nacional de Energia Elétrica
(Aneel), José Mário Abdo, afir-
mou que o órgão fiscalizará a
implementação do programa.

Dilma Rousseff concordou
com Guimarães que os investi-
mentos das empresas na insta-
lação de energia em áreas onde
o retorno na forma de tarifa é
muito pequeno devem sofrer
tratamento contábil especial.
Mas foi clara ao afirmar que o
valor da ligação de energia no
âmbito do programa não será
repassado para as tarifas.

A ministra observou que as
distribuidoras também serão
beneficiadas porque, a médio
prazo, a inserção econômica
das comunidades beneficiadas
levará ao aumento do consumo
de energia.

Sobre a queixa de Guimarães
quanto ao peso excessivo dos
encargos nas tarifas de energia,
a senadora Ana Júlia Carepa
(PT-PA) observou que a refor-

Delcidio quer mais fontes alternativas
Durante a audiência na Co-

missão de Infra-Estrutura, o se-
nador Delcidio Amaral (PT-MS)
afirmou que o Programa de In-
centivo às Fontes Alternativas
de Energia Elétrica (Proinfa) é
fundamental para renovar a
matriz energética brasileira. E
destacou que o programa, co-
ordenado pelo Ministério de
Minas e Energia, prevê a insta-
lação de capacidade produtiva
equivalente a 30 mil megawatts
(MW) até 2005.

O programa deverá contar
com investimentos de R$ 8,6
bilhões, com geração de 150
mil empregos diretos e indire-
tos, conforme o senador, e será
uma “solução definitiva” para
que o país não mais enfrente
crises energéticas.

Delcidio Amaral ressaltou a
obrigatoriedade de um índice
mínimo de nacionalização de

60% dos equipamentos, desta-
cando também a duplicação da
participação das energias alter-
nativas de fontes renováveis na
matriz energética brasileira,
que passam de 3% para 6% do
total. Hoje, a energia hidráuli-
ca corresponde a 90% da gera-

ção no Brasil.
O senador enfatizou que a

energia eólica (produzida por
ventos) atuará de forma com-
plementar na Região Nordeste,
onde apresenta uma sazonali-
dade diferente das hidrelétricas
(os ventos aumentam quando
as chuvas diminuem). A ener-
gia eólica é a que mais cresce
no mundo, em especial na Ale-
manha e França. No Brasil, es-
pera-se a implantação de 4 mil
MW obtidos da força dos ven-
tos nos próximos dez anos,
com ênfase na nacionalização
de geradores eólicos, informou.

Nas regiões Sul e Sudeste será
utilizada a biomassa, obtida a
partir do bagaço da cana, sub-
produto da produção de álcool
e açúcar. Delcidio também des-
tacou a importância das pe-
quenas centrais hidrelétricas,
em vários estados do Brasil.

MUDANÇA Delcidio destaca
programa que deverá renovar
a matriz energética brasileira

BNDES garante recursos
para mina do Amazonas
O Banco Nacional de Desen-

volvimento Econômico e Soci-
al (BNDES) liberará os US$ 20
milhões de que o Grupo Para-
napanema precisa para conti-
nuar explorando mais de 27 ti-
pos de minério na vila de Pi-
tinga, em Presidente Figuei-
redo, no Amazonas. A informa-
ção foi dada em audiência pú-
blica na Subcomissão da Ama-
zônia pelo diretor do BNDES,
Fábio Stefano Erber.

A audiência foi convocada
por iniciativa do presidente da
subcomissão, senador Jeffer-
son Péres (PDT-AM), preocu-
pado com a continuidade da
mineração do local. Na vila de
Pitinga são retirados 27 tipos
diferentes de minério, mas a
mineração por aluvião (ao ar
livre) está se esgotando, o que
exigirá a exploração da chama-
da rocha sã, com uso de explo-
sivos e maquinários.

O presidente do Sindicato
dos Trabalhadores e Terceiriza-

dos nas Indústrias de Extração
e Beneficiamento de Minérios
de Presidente Figueiredo, Fran-
cisco Braga, lembrou que a mi-
na de Pitinga garante a auto-su-
ficiência do Brasil no uso do es-
tanho. Ele disse que vivem hoje
25 mil pessoas na vila de Pitin-
ga, localidade com criminali-
dade e mortalidade infantil
zero, e com intensa fiscalização
ambiental.

Em resposta ao senador
Jefferson Péres, o diretor do
Grupo Paranapanema, Geraldo
Haenel, afirmou que o projeto
de mineração na rocha sã é im-
portante para a sobrevivência
da mina. Ainda respondendo
ao senador, Geraldo Haenel
opinou que seria melhor haver
metalurgia ao lado da mina. Ar-
güido pelo senador Augusto
Botelho (PDT-RR), ele afirmou
que o grupo desenvolve alguns
projetos de pesquisa em con-
junto com a Universidade de
São Paulo (USP).

Hélio Costa pede solução para
dívida de pequenos agricultores

AFLIÇÃO Hélio Costa afirma que
produtores endividados do sul de
Minas estão à beira da falência

O senador Hélio Costa
(PMDB-MG) anunciou ontem,
em Plenário, que irá diaria-
mente à tribuna para cobrar da
direção do Banco do Brasil a
renegociação das dívidas dos
pequenos agricultores da cida-
de de Munhoz e seus arredores,
no sul de Minas Gerais. Adver-
tiu que esses produtores estão
quase em situação de falência
e sem condições de pagar as
dívidas, que, em média, atin-
gem R$ 40 mil com o banco.

Hélio Costa se disse chocado
com a informação de que dois
pequenos agricultores comete-
ram suicídio por não terem
como quitar os empréstimos
com o BB. Segundo o senador,
5 mil agricultores estão na mes-
ma situação.

– O custo de produção de
uma saca de batatas é de R$ 26,

mas os produtores só estão
conseguindo vendê-la por R$
15, o que os está destruindo. E
que banco social é esse, que é
implacável na cobrança de dí-
vidas de quem se encontra em
situação tão dramática? – per-
guntou o parlamentar, lem-
brando que o BB teve lucro de
R$ 3 bilhões no ano passado.

COMPROMISSO Jefferson Péres (C) ouve exposição de Fábio Erber
sobre empréstimo a ser concedido ao Grupo Paranapanema
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8 Brasília, quarta-feira, 31 de março  de 2004

VENDA DA EMBRATEL Dirigentes de órgãos do governo afirmam que só se manifestarão sobre o assunto depois que
tiverem em mãos as propostas de grupos que pretendem adquirir controle acionário

Senadores discutem negócio com a Telmex
Durante a audiência realiza-

da ontem na Comissão de Fis-
calização e Controle (CFC) so-
bre a possível venda da Embra-
tel, pela americana MCI, à me-
xicana Telmex, o presidente da
Agência Nacional de Telecomu-
nicações (Anatel), Pedro Ziller
de Araújo, informou que até
agora nenhum grupo que ma-
nifestou interesse em adquirir
o controle acionário da empre-
sa apresentou as suas propos-
tas. O fato, disse, impede qual-
quer avaliação da agência regu-
ladora sobre se a compra será

Responsável por 12.579 em-
pregos diretos, com um fatu-
ramento de R$ 7 bilhões no ano
passado e lucro líquido de R$
224 milhões, segundo um dos
seus diretores, a Embratel pas-
sou a integrar a agenda de dis-
cussão do Senado. A Comissão
de Fiscalização e Controle
(CFC) ouviu ontem as propos-
tas que estão sendo oferecidas
pelos dois grupos empresariais
que disputam o controle acio-
nário da companhia, além dos
depoimentos de seus diretores
para as áreas jurídica, Oscar
Petersen, e de regulamentação
e interconexão, José Roberto de
Souza Pinto, e de representan-
tes do governo federal e dos tra-
balhadores.

Os representantes dos dois
grupos empresariais – um lide-

Consórcio disputa o controle da empresa

A anunciada venda do con-
trole acionário da Embratel à
Telmex também será debatida
em audiência na Comissão de
Educação (CE), em data a ser
agendada. O requerimento do
senador Hélio Costa (PMDB-
MG), aprovado ontem, indica
como convidados o presidente
da Agência Nacional de Teleco-
municações (Anatel), Pedro Jai-
me Ziller Araújo; o presidente
da Embratel, Jorge Luiz Rodri-
gues; a presidente do Conselho
Deliberativo da Telos – Funda-
ção Embratel de Seguridade
Social, Purificación Calderón; e
o presidente da Comissão de
Valores Mobiliários, Luiz Leo-
nardo Cantidiano.

Hélio Costa argumentou que
a principal motivação para seu
requerimento é o fato de a Em-
bratel ter sido vendida à Tel-
mex, segundo notícias da im-
prensa, por US$ 360 milhões,
valor menor que os US$ 550
milhões que teriam sido ofere-
cidos por consórcio formado
pelas empresas Brasil Telecom,
Telefônica do Brasil, Telemar,
Geodex e Fundação Telos.

Os integrantes da comissão
ressaltaram que o fórum apro-
priado para debater o assunto
é a Comissão de Educação e,
portanto, decidiram votar o re-
querimento no mesmo mo-
mento em que a Comissão de
Fiscalização e Controle (CFC)
realizava audiência com repre-
sentantes do governo, das em-
presas e dos trabalhadores.

Operação
também será

debatida pela CE

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores José Sarney,
Eduardo Siqueira Campos, Papaléo Paes e Hélio Costa

boa ou não para o país, ou se
irá prejudicar acionistas.

A representante da Secretaria
de Desenvolvimento Econômi-
co (SDE), Bárbara Rosemberg,
e o integrante do Conselho Ad-
ministrativo de Defesa Econô-
mica (Cade) Cleveland Prates
Teixeira também afirmaram
que somente com a apresenta-
ção das propostas poderão
analisar a operação. Bárbara
Rosemberg admitiu a existên-
cia da formação de cartel, caso
a Telmex adquira a Embratel. O
secretário-executivo do Minis-

tério das Comunicações, Paulo
Tarso Lustosa da Costa, concor-
dou que somente após a
concretização do negócio o go-
verno poderá se posicionar.

Empregados
O presidente da Federação

dos Trabalhadores nas Empre-
sas de Telecomunicações (Fi-
tel), José Zunga Alves de Lima,
salientou que a venda da Em-
bratel “chega a assustar” os
mais de 15 mil trabalhadores
diretos e indiretos que depen-
dem da empresa.

O senador Ney Suassuna

(PMDB-PB), presidente da CFC
e autor do requerimento da au-
diência, classificou de altamen-
te positiva a discussão. Ele in-
formou que o colegiado fará
outras reuniões para aprofun-
dar os debates em torno da
venda da Embratel, com a pre-
sença, inclusive, do presidente
do Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Soci-
al (BNDES), Carlos Lessa.

O líder da Minoria, senador
Efraim Morais (PFL-PB), opi-
nou que o governo, por inter-
médio dos órgãos competen-

tes, só deve se manifestar de-
pois que a Justiça americana
julgar o processo de venda das
ações da MCI, que controla a
Embratel. O senador Jorge
Bornhausen (PFL-SC) sugeriu o
envio dos depoimentos feitos
na audiência, principalmente o
do presidente da Anatel, à Cor-
te de Falência dos Estados Uni-
dos. Luiz Otávio (PMDB-PA)
chamou atenção para a alta ta-
rifa cobrada no México pela
Telmex, e Delcidio Amaral (PT-
MS) manifestou dúvidas sobre
a operação.

rado pela Telmex mexicana e o
consórcio Calais, integrado pe-
las empresas Telefônica, Tele-
mar, Brasil Telecom e Geodex –
tentaram mostrar aos senado-
res que suas propostas não fe-
rem os marcos regulatórios do
país. Evidenciaram o porte das
empresas envolvidas e seus
compromissos com a manu-
tenção dos empregos da Em-
bratel e com as atividades de
segurança nacional, como o
atendimento das Forças Arma-
das, a capacidade de investi-
mento e os benefícios a clien-
tes e aos sócios minoritários.

Uma das questões destaca-
das foi a diferença no valor ofe-
recido para a compra do con-
trole acionário da Embratel.
Segundo o vice-presidente da
Telefônica, Eduardo Navarro, e

o presidente do Conselho de
Administração da Telemar,
Otávio Marques Azevedo, a
oferta do consórcio Calais su-
pera em US$ 190 milhões o va-
lor apresentado pela Telmex, de
cerca de US$ 360 milhões.

Otávio Marques Azevedo
protestou contra o processo de
negociação entre a norte-ame-
ricana MCI, controladora da
Embratel, e a Telmex. O presi-
dente da Telemar chegou a se
exaltar quando disse que reagia
com indignação contra as acu-
sações “desmedidas” de funci-
onários da Embratel alegando
que o propósito das três con-
cessionárias de telefonia fixa
era enfraquecer a companhia
que está sendo alienada e des-
respeitar os marcos regulató-
rios do país.

Autor do requerimento que
resultou na audiência pública,
o presidente da Comissão de
Fiscalização e Controle (CFC),
senador Ney Suassuna (PMDB-
PB), explicou ter atendido a so-
licitação dos representantes
dos funcionários da Embratel,
que queriam explicações dos
dois grupos que disputam o
controle da empresa – a Telmex
e o consórcio formado por Te-
lemar, Brasil Telecom e Telefô-
nica.

A audiência, segundo Suas-
suna, também buscou esclare-
cimentos sobre o processo que
a Federação Interestadual dos
Trabalhadores em Telecomuni-
cações (Fittel) encaminhou ao
Conselho Administrativo de
Defesa Econômica (Cade), em
janeiro deste ano, contra a dis-
posição das três grandes con-
cessionárias locais de se uni-
rem para adquirir ações da Em-
bratel.

O diretor jurídico da Embra-
tel, Oscar Petersen, lembrou
que a Secretaria de Direito Eco-
nômico (SDE) instaurou proce-
dimento administrativo para
investigar as três concessioná-
rias locais “por indício de ado-
ção de conduta uniforme e di-
visão de mercado”. A SDE, se-
gundo o diretor jurídico, adver-
tiu a Embratel que o acesso das
três concessionárias a dados
estratégicos da companhia em
negociação poderá ser consi-
derado infração à ordem eco-
nômica.

Suassuna
atende pedido

de empregados

AUDIÊNCIA Debate reuniu representantes da Anatel, Cade, Ministério das Comunicações e empresários
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